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PARECER N°: S~á0 12016 - PRCON/PGDF
PROCESSO N': 060.002.385/2016
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
ASSUNTO: DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO.

Perecei APROVADO pejo Exmo. Sr.

Proccraocr-Oerat do DF, err.:J.Jó .../ I} 12rúIP.. e
pelo E><rno.Sr. Governador croõF. em

__ -1_/20_"

Ementa
DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO.
DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITO ORÇAMENTARIO.
PORTARIA CONJUNTA. SECRETARIA DE SAÚDE. FUNDO DE
SAÚDE. FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÉNCIAS
DA SAÚDE - FEPECS. REALIZAÇÃO DE CURSO DE
EXTENSÃO EM ATENÇÃO DOMICILIAR. PREVISÃO DE
DESCENTRALIZAÇÃO NA LOA E NA LDO. DECRETO
DISTRITAL N. 32.598/10 E DECRETO N. 37.427, DE 22 DE
JUNHO DE 2016.
! .- Descentralização de crédito orçamentário é a transferência, de Lima
unidade orçamentária ou administrativa para outra, do poder de
utilizar os créditos orçamentários ou adicionais que estejam sob a sua
supervisão, ou lhe tenham sido dotados.
2. Na esfera distrital, há previsão da possibilidade da descentralização
na Lei Orçamentária Anual. art.9°, e na LDO (arts. 7° e 5i), atendendo-
se dessa forma 3 determinação presente no art. 66 da Lei n. 4.320/64.
l. O nove! Decreto 11. 37.427, de 22 de junho de 2016, disciplina a
descentralização orçamentária e financeira no âmbito do Distrito
Federal, dispondo em seu art.7° sobre a necessidade de edição de
portaria conjunta para a operacionalização de descentralização
externa.
4. Embora o art. r, 1Il, do Decreto n. 37.121/16 vede os gastos com
cursos e congressos, o art.ll do mesmo diploma permite que esses
gastos sejam feitos, em caráter excepcional, desde que aprovados pela
GOVERNANÇA~DF.
5. Possibilidade de descentralização orçamentária na espécie, desde
que cumpridas as recomendações apresentadas
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L RELATÓRIO

A Secretaria de Saúde submete à apreciação desta Procuradoria-Geral
proposta de Portaria Conjunta' que tem por objeto a descentralização de crédito
orçamentário, do Fundo de Saúde do Distrito Federal para a Fundação de Ensino e
Pesquisa em Ciências da Saúde - FEPECS-, no valor de R$ 74.706,00, visando atender
despesa com a realização do X Curso de Extensão em Atenção Domiciliar (CEAD),
com início previsto para 02 de agosto de 20 J 6.

Segundo noticia a SES/DF, a dotação orçamentária está consignada no
programa de trabalho 10.301.6202.4208.5612 - Desenvolvimento das Ações de
Atenção Primária em Saúde -- SES - Distrito Federal, Fonte 138007472, com
disponihilidade de R$ 1.534.280,59, conforme documentos de t1s.65/66.

Conforme esclarecido pela Gerente de Atenção Domiciliar (Despacho de
11.62), ao contrário do que entendeu a Diretoria de Instrução de Aquisição da SES/DF
ao se manifestar nos autos (tls.60/61). o processo não versa sobre a contratação de
instrutores para executar o referido curso, mas apenas sobre a descentralização do
recurso da Fonte 138 para a FEPECS.

Remetidos os autos à Assessoria Jurídico-Legislativa da Secretaria de
Saúde. aquela unidade manifesta-se pela inviabilidade de atendimento do pleito, sob o
argumento de que o Decreto 11. 37.121/2016, que dispõe sobre a racionalização e o
controle de despesas públicas no âmbito do Governo do Distrito Federal, veda a
participação em cursos e eventos afins (art.?", IIl).

É o breve relatório.

11 FUNDAMENTAÇÃO

Descentralização de crédito orçamentário é uma transferência, de uma
unidade orçamentária ou administrativa para outra, do poder de utilizar os créditos
orçamentários ou adicionais que estejam sob a sua supervisão, ou lhe tenham sido
dotados ou transferidos-.

Com a aprovação do Orçamento Público, os créditos orçamentários são
reuistrudos nas Unidades Setoriais Orçamentárias de cada Órgão, sendo necessário,
<linda, a descentralização dos recursos <:IS Unidades Gestoras Administrativas para que
elas procedam efetivamente a execução da despesa.

Denomina-se "Provisão" à descentralização interna e "Destaque" à
descentralização externa de créditos orçamentários às Unidades Gestoras do sistema.

!'!olna r:'"J: __ ~!:....f? ,_,_.~}dt:39,754- 7

Procc"",,,,.Qfq t:i(/ae,3t si0(0/6 2

i Minuta de Portaria a 11.64
" Fonte Tesouro Nacional

Rubrica.__.....:.~'-- _
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A descentralização interna de créditos (provisão) é a realizada entre
Unidades Gestoras de um mesmo Órgão/Unidade Orçamentária, respeitada, fielmente, a
classificação funcional e por programas,

De outro lado. a descentralização externa de créditos (destaque) é a
efetivada entre Unidades Gestoras de Órgãos ou Entidades de estrutura diferente,
respeitada. fielmente. a clnssificação funcional e por programas.

A Lei 4.320/64. CjL!C estatui normas gerais de direito financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios
e do Distrito Federal, prevê, em art. 66, a possibilidade de descentralização
orçamentária, nos seguintes termos:

Ar/. 66. As dotações atríbuldas às diversas unidades orçamentárias poderão
quando expn:.\swnenle de/erminado na Lei de Orçamento ser movimentadas
por órgâos centrais de administração geral.

Vê-se que, conforme disciplina a legislação pertinente, é necessano, para
que se operacionalize a descentralização de crédito orçamentário, que a Lei
Orçamentária Anual (LOA) de cada ente político expressamente autorize essa

movimentação.
No âmbito distrital foi editada para o exercido de 2016 a Lei Orçamentária

anual __ LOA _ (Lei n. 5.ÚOJ/2015). contemplando em seu art. 9°, exatamente a
autorização ao Poder Executivo para. por mero do órgão central. movimentar dotações
atribuídas às unidades orçamentárias. Confira-se:

Arl.90 Fica o órgâo central do Sistema de Plan~jamento e Orçamento do
Poder Executivo autorizado a movimentar as dotações atribuídas às
unidades crcamentárías.

Cumpriu-se assim, portanto, a exigência do ano 66 da Lei n." 4.320/64.
Por sua vez, a LDO _ Lei de Diretrizes Orçamentárias ~, de 2016 (Lei n''

5.514/15), também permite a descerural ização de créditos orçamentários. Confira-se:

Art. r Para os efeitos desta Lei. entende-se por:

( )
VII __ descenlra!izoçõo de créditos orcunientários, a transferência de
credítos entre IInidlnfe.." gestoras de órgâos e unidades orçamentárias
distintos, integrantes dos orçumentvsjiscal e da seguridade social, que são
em, re,~ados obri atoriamenJe na consecu ão do ob'elO revisto elo
orograma de trabalho original, e que depende. ainda, de prévia
íimna/i:::açâo através de /Jor/(J/"iaconjunta armada pelos dirigentes das
unidades envolvidas:

ri

)
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,\,\'6" Para efeito do disposto no inciso V11deste artigo, a unidade gestora,
recebedora dos recursos descentralizados, nela pode alterar quaisquer dos
elemento.'" que ('onl/)()em () programa de trabalho original, devendo o
crédito ser revertido. I:'In C(/SO dessa necessidade, U unidade cedente, para
os mcdificacôes pcn ínentes e posterior descentralização.

(-.) Sé>
Ar!. y( A alocação dos créditos orçamentários é feita diretamente à
unidade orçamentária responsável pela execução das ações
correspondentes. ficando vedada a consignação de crédito a titulo de
transferências para unidades dos orçamentosfiscal e da seguridade social.

Parógrc!!o único. () disposto no CClpUI não se aplica à descentralização de
créditos orçomeníàrios para execuçüo de aç{ks de responsabilidade da
unidade descentrotísadora

Ainda sobre o ponto, vale lembrar do que prescreve o art. 167, VI, da
Constituição Federal. Verbis:

Ar/. 167 Sc70 vedculos:

(.)
VI - () transposição. o remanejamento ou a transferência de recursos de
lima categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem
prÚ'ia oulorizaçÜo /egislarivc( (grifo nosso.)

Deve-se registrar, portanto. que, como visto, a legislação orçamentária
distrital operou-se com fiel observância ao preceito constitucional contido no art. 167"
VI, acima transcrito, restando cumprida, outrossim, a exigência de prévia autorização
legislativa .. conforme determina também o art. 66 da Lei n° 4.320/64.

De outro lado, percebe-se que resta igualmente atendido o requisito previsto
no ~6° do art.?" da LOO, quanto à impossibilidade de alterar-se quaisquer dos elementos
que compõem o programa de trabalhe original.

De fato. conforme .i~'registrado. na descentralização, as dotações serão
empregadas obrigatória e integralmente na consecução do objetivo previsto pelo
programa de trabalho pertinente, respeitada fielmente a classificação funcional e por
programas. A única diferença é que a execução da despesa orçamentária será realizada
por outro órgão ou entidade.

No caso, o Programa de Trabalho originário é o "Desenvolvimento das
Ações de Atenção Primária em Saúde ._-SES -- Distrito Federal", e a descentralização
tem por escopo o atendimento de despesas com a realização do X Curso de Extensão em
Atenção Domiciliar (CEAD).

4
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Além disso. fica claro o interesse comum das Pastas na ação a ser executada
e também o fato de que a destinação do crédito está voltada para a execução de lima
ação relacionada ,15atividades desenvolvidas pela Fundação de Ensino e Pesquisa em
CiêIlC13S da Saúde. conforme Lei n. 2.676/200[, que criou aquela Fundação:'.

Tem-se, portanto, que estão até aqui, atendidos os requisitos legais para a
realização da descentralização orçamentária pretendida

De outro lado, vale observar o art. 21 do Decreto Distrital n. 32.598/l0
(aprova as Normas de Planejamento. Orçamento e Finanças do Distrito Federal). que
ressalva da exigência de prévia aquiescência do titular da unidade cedente a hipótese de
descentralização prevista no arr.ôô da Lei n. 4.320/64. Confira-se o teor do aludido
preceito.l'erhis·

Art. 2/. A abertura de credito adicional. a ser financiado com recursos
resultantes da ariulação parcial ou total de dotocães orçamentárias de
órgâo diverso daquele a que for destinado v credlto, depende de prévia
aquiescência do (i(1I1a!"da pasta u que se vincule a unidade orçamentária
cedente. !"I!ssalvados (lS ("(lSOS de ajustes orçamentários promovidos pelo
ÚI'!,!i7u!..:entra!de pltmeiwnel1fo e orçamento. na forma do ({rligo 66 da Lei
nO4.32U. de 17 de nwrço de 1964.

De outro lado, o mesmo Decreto Distrital n. 32.598/1 O, prevê em seu art.19
que a descentralização de crédito orçamentário deveria ser processada conforme
Decreto n. 17.698/96. Veja-se:

Art. 1Y. A descemralizacáo de créditos será efetivada pelas unidades
gestoras integrantes do SIAC/S/GGO, devendo ser processada em
conformidade com u disl2/JSlU nu Decre/o n° 17.698, ele 23 de setembro de
/9Y6, e SIW,'" o!JeraçÔes. e ocorrerá, exc!usivwnenle, OI/ando os recursos
tiuuassues [iJrem administrados pela S'lIbsecretaria do Tesouro da
Se,:re!ar;(I de ESlCIdo de Fazenda do Distrito Federal.

Ocorre que o Decreto 11. 17.698/96 não mais está vigente, tendo sido
expressamente revogado pelo novel Decreto n. 37.427, de 22 de junho de 2016, o qual
dispõe no art.?" sobre a necessidade de edição de portaria conjunta para a
operacionalização de descentralização externa (tal como exige o art.7°, VI, da LDü
2016).

Confira-se, no que interessa. as disposições da referida norma:

.. Note-se que. a teor do art lo daquele diploma. li FEPECS e um" Fundação vinculada diretamente a
S~cr"laria de Saúde.

5
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A1"/. l" A execu('cio orçamentária e financeira da despesa poderá processar-
se mediante dcscentrutlzoção de créditos orçamentários entre diferentes
unidades gestoras de órgão/unidade orçamentária ou entre unidades
gestoras dI:' 111/1 mesl'lw órgc7o/unidade, no âmbito dos orçamentosfiscal e da
seguridade social. com recursos provenientes do Tesouro Distrital,
observadas os seguintes situações:
I - descentralizacâo externa: quando a movimentação do crédito
orçamentário ocorrer entre unidades gestoras de órgãos/unidades
orçcunentúrias disílntus. (I processamento se dará por meio de Destaque de
Credito:
11 _ descentrolíiação interna: quando a movimentação de crédito
orçamentário .Ii)J· real izoda entre unidades gestoras da estrutura
odministratíva de um mesmo órgão/unidade orçamentária, o processamento
se dará por meio de Provisão de Crédito.

AI'/. 2" Foro fins deste Decreto, a Unidade Gestora detentora do crédito
autotízudo 11{/ Lei Orçamentária Anual denomina-se Unidade Gestora
Concedente - UCc. e " Unidade Gestora respunsável pela sua execução
denomina-se Unidade Gestora Executante - UGE.

Art. 3" Aplicam-se à execuçüu de créditos orçamentários descentralizados,
com fundamento neste Decreto, as dtsposícões da Lei federal n" 4.320, de
!7 de março de 1964. do Decreto distrital n" 32.598, de 15 de dezembro de
J010, e demais normas pertinentes à administração orçamentária e
financeira.
li

An. 4" A descenlrcllizaçdo de créditos orçamentarlO) somente deve ser
delivada, obrigatoriamente, no 6mbito do SIAC/S1GGo, e desde que seus
recursos estejam no Tesouro do Distrito Federal, administrado pela
St!uefaria de ESlado de Fazenda do Distrito Federal.

Ar!. j" São vedados.
I _ a descentralizaçào ex/ema de créditos orçamentários dos elementos de
despesa: 30 Material de Cunsumo; 32 - Material. Bem ou Serl'ico oara
Distribuição Graluiw' 51 Obros e Instalações: 52 - Equipamentos e
Material Permanenle: e 61 Aquisição de Imóveis;
// _à UGE descentralizar créditos orçamentáríosjá descentralizados;
1//- (/ alteraçÜo da classificação orçwnentária do crédito descentralizado
até (I nível de elemento de des/7t!sa f}l"OlI1ovidapda UGE.

Art. 6" A execuçÜo dos créditos orçall1entÚrios descentralizados deve
ocorrer. obrigatÓria e in/eRra/mente. na conseçuç:c7odo objeto previsto no
Programa de Trabalho constante da Lei Urç'arnenlária Anual ou dos
créditos adicionais que a modificam. respeitadas a classificação funcional,
eslr/llllra programático e natureza do despesa.

6
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Arf. 7" /J descei1(ro!i:aç:Úo externa deve ser efetuada mediante Portaria
Coniur/tu, firmada entre os Órgâos conceden/e e execuwnte, segundo o
modelo constante do Anexo Lfnico desfe Decre/o.

Parágrafo único. A Unidade Gestora Executante - UGE é responsável por
solicitar os recursos financeiros correspondentes, até () limite da dotação
dos credites descentralizados. considerando, ainda, O cronograma mensal
(.-lI.'desembolsofinanceiro previsto para a UGC

A/"I. 8" fi UGE deve monter (/ document(/çâo re(e,.enfe ao desenvolvimento
dos trob(dhos, à conlO dos créditus recehidos, permitindo à UCc. a
quoLquer tempo, acessar os documentos e acomponhar O andamento da
execução da despesa.
§Jo A UCE deve encaminhar mensalmente à UGC relatório de
ocompunhumento e {2restoçÜo de conlas correspondentes.
\,"]" Os documentos COlIIl?!u{JU/órios do rea/i::açÜo das despesas devem ser
mantidos em arquivo, em boa urdem, 170 /J/"()prio focal em que [orem
contubifizodos, à disposiç:âo dos órgâo.\' de con/role inferno e externo ou de
qualquer pessoa fisica ou iuridica inleressada.

Art. 9" A respotl.wbi/idade Dela correta aplicação dos recursos
descentratízadas é do ordenador de de.<,pesa da UGE, não eximindo da co-
respo}}sohilidude o ordenodo/' de despesa da UGC

;1rl, f o. Na hiptnese de a liquidação da despesa decorrente dos serviços
prestados ou do.'! produtos adquiridos não ocorrer no exercício de sua
competência, por quaisquer motivos previstos em lei, o reconhecimento da
divida serà efetuado pelo UCC, segundo o disposto no Capítulo XlV do
Decreto n° 32,598. de 15 de dezembro de 2010, e (f despesa deverá ser
reulizoda pela UGE.

Art. I J. Os créditos crccnnentúrtos descentrolíeados e nlIo utiíízados devem
Se!' devolvidos à UGe atú a dato limite estabelecida no Decreto que
disciplina prazo.'>' e procedimentos paro o encerramento do exercício
financeiro em que houve a descentratízação.

(. .. )
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. em especial o Decreto n"
f 7698, de 23 de setembro de f 996.

Pelo que se vê da instrução dos autos, percebe-se que a Secretaria de Saúde,
seguiu o regramento do Decreto revogado, de modo que deverá ajustar a pretendida
descentralização orçamentária à nova disciplina normativa.

Observe-se que o novo diploma disciplina alguns aspectos sobre os quais o
deereto que o antecedeu era omisso. tais como as disposições encartadas no art.4°, S'', e
T ,1 l l do Decreto de 2016. Além disso. alterou-se a denominação dos órgãos

FoIhan":_ ~i Mat.:39.754-' 7
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envolvidos na transferência dos créditos, de Unidades Cedente/Favorecida para
Unidades Gestoras Concedente/Executante (Art.Z'').

Cabe. assim, à FEPECS observar as dctenninacões insertas nesse novo
Decreto. quando. da execução do crédito orçal11t!l1tárioeIll tela, incluindo ti fase de
liquidação da despesa,

Quanto à cxigéncia de Portaria Conjunta. já era prevista no decreto anterior.

Entretanto. o Decreto 11. 37.427. de 22 de junho de 2016. traz um novo
modelo de Portaria. constante seu Anexo Único, que deverá ser utilizado em
substituição à minubl de n.64.

Conforme se vê daquele Anexo Único. trata-se de um termo com cláusulas
simplificadas que formaliza a descentralização de crédito orçamentário, no qual é
preenchido os dados do Órgão Titular do Crédito. do Órgão Gerenciador do Crédito, do
objeto I;: de sua execução, visando à execução de programa de trabalho,
projeto/atividade ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação.

Por fim. quanto à ressalva feita pela AJL!SES, quanto à inviabilidade de
descentralização com a finalidade aventada nos autos, não compartilhamos, data venia.
do mesmo entendimento.

Embora o art. 7". 111'1. do Decreto u. 37.121/16 vede os gastos visando a
participação (;111 CUI·SOS. congressos. seminários e eventos afins, o art.Ll do mesmo
diploma permite que esses gastos sejam feitos, em caráter excepcional, desde que
aprovados pela GOVERNANÇA-DF. Confira-se:

Art. J I Os casos omissos. os pleitos de excepcionalidade e as dúvidas
suscitodas em razão da aplicação deste decreto devem ser encaminhados à
GOVERNANÇ'A-DF: devidamente motivados e instruidos com as
respectivas planilhas de custo. o fim de subsidiar análise e posterior
dei iberacâo.
Sendo ussim, ç·abe à SES/FEPECS formular o correspondente pedido de

cxccç[io, devidamente motivado, com a demonstração da presença de relevante interesse
pÚblico na realização desse gasto. Nesse sentido. os Pareceres PRCON/PGDF os. 210.
243

Dessa forma. alertamos para a necessidade de submissão do feito à
gelibcradio da Governança. em respeito ao Decreto supracitado.

111- CONCLUSÃO

Feitas essas considerações, opina-se pela possibilidade de descentralização
orçamentária na espécie, desde que cumpridas as recomendações apresentadas.

-_~_._--_~._-------_~
., Art. 7" Fie" vedada aos ÓI'gi'iOSda administração direta, às autarquias c fund ações públicas e às empresas
dependentes li assunção de compromissos que impliquem gastos com 2\Sseguintes despesas:
~' ..}
111-pnructpaçao em cursos. congressos, seminários e eventos afins;

Folha0':_ .•.__1"'-'lá, .,~ -~, •___ ."" • •• 1), • J _}L'" I

Pn>c."" ,-'.Qf}e:.::._PQ Z3 Q . ~/
- .- .•.•~....._"'" c( J.I b

p.,;-.-:,~:~ /
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Por fim, solicitei-se seja anexada aos autos cópia do Decreto n. 37.427, de 22
de junho de 2016.

E o parecer. SI/h CI!I1SIII'U,

À elevada consideração superior.

Brasiliu-Dl-, 10 de julho de 2016.

ROIl i1do Olg eix
Procurador do Distr tederal

OAB/DF 28_361
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PROCURADORIA-GERAL
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Processo nO:
Interessado:
Assunto:

060.002.385/2016
FSDF
Liberação Recurso

MATÉRIA: Fiscal

APROVO O PARECER N° 0582/2016 - PRCON/PGDF, exarado pelo

ilustre Procurador do Dlstrito Federal Romildo Digo Peixoto Júnior.

Em breve acréscimo, recomendo que a Consulente certifique-se de que

não houve alteração da classificação orçamentária do crédito, conforme vedado na

legislaçao de referência.

Outrossim, registro que o artigo 5° do Decreto nO 37.42712016 conta

com nova redação, conferida pelo Decreto n° 37.471/2016, superveniente à emissão

do presente opinativo.
,,~ I

Em -'~ 1 ' 12016.

.tFíJi nr.~ tI\.À~
JANAINA CA'M 'd"ds SANTOS MENDONÇA

Procuradora-Chefe
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo.

Restituam-se os autos à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito

Federal, para conhecimento e providências pertinentes.

Em ~ç1 11 12016.

KARLAAPA I
Procuradora-Geral Adjunta

DE SOUZA MOTTA
ra Assuntos do Consultivo

"Brasüla - PatrimOnio Cultural da Humanidade"


